
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 599, DE 2013

                               De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe institui o Programa de Reciclagem de Entulhos da Construção Civil e Demolição neste Estado, visando incentivar a utilização de materiais reciclados e estimulando, por conseqüência, a implantação da construção sustentável na região.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 127a a 131a Sessões Ordinárias, de 09 a 13/09/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora consideremos louvável a ideia e a iniciativa veiculada por meio do projeto ora sob análise, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à sua aprovação, já que existe invasão, pelo Poder Legislativo, de competências atribuídas ao Poder Executivo. As determinações contidas na propositura em comento deveriam ser definidas pelo Chefe do Poder Executivo a quem cabe a matéria, na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal, incluindo aí a política relacionada ao meio ambiente.

Note-se que a proposição elencou, em seus artigos 2º e 3º, atribuições a serem desempenhadas por órgãos do Poder Executivo, deixando clara a interferência em assuntos da alçada de outro Poder.

Cumpre lembrar, ainda, que o caráter autorizativo da propositura, verificado por meio da leitura das expressões poderá e autorizado a adotar registradas nos mesmos artigos sobreditos, não retira dos referidos artigos o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucionais.

Pontuada a competência do Poder Executivo para dispor sobre a matéria objeto da propositura, cumpre destacar, ainda, que o tema se insere no conjunto descrito pelo artigo 30, I, da Constituição Federal, cabendo, portanto, ao Município a competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

O Governo Federal, através da Resolução CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente n.º 307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, delegou aos Municípios, em atendimento ao dispositivo da Constituição Federal acima mencionado, a competência para tratar desta matéria, in verbis: 

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	


 Art. 5º-  É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e pelo Distrito Federal, em consonância com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.(NR)

Devemos destacar que a Resolução não define normas para os Municípios ou para as construtoras, mas apenas determina aos agentes envolvidos regras que possibilitem a não contaminação do meio ambiente. Com isso, cada Prefeitura dos Municípios deste Estado definirá seus planos de redução dos impactos ambientais gerados pelos resíduos oriundos da construção civil.

Os dois aspectos abordados anteriormente, é dizer, por ser a matéria de competência do Poder Executivo e, mais ainda, por ser de competência do Poder Executivo Municipal, mesmo tendo maior pertinência com os aspectos constitucionais da propositura, foi exposta por não se desvincular de nenhuma fase de análise do projeto. De fato, para ser considerada positiva, seria preciso que a proposta fosse capaz de promover os resultados pretendidos, transformando a situação jurídica ou fática já existente. Um projeto cujo conteúdo refere-se a atribuições pertencentes ao Poder Executivo incorre nos riscos de ser declarado inconstitucional, quando convertido em lei. Com isso, não se consegue visualizar a efetividade da propositura.

Não sendo apta a apresentar uma contribuição positiva à sociedade, posto invadir competências que não lhe são próprias e ficar suscetível à rejeição pelo ordenamento jurídico, a proposição não tem como ser considerada positiva. Somente se instituída pelo próprio Poder Executivo, a propositura possuiria eficácia (realização do que é necessário para se alcançar o objetivo pretendido) e efetividade (capacidade de promoção dos resultados pretendidos, transformando a situação existente) em sua pretensão.

Diante de todo o exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela autora, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 599, de 2013. 

Sala das Comissões, em

Deputada CÉLIA LEÃO

               Relatora
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